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'abalho demonstra justamente que, em fun­

'ia, a justiça de transição acabou se reve 

~a memorialista, sem que houvesse preocu 

lbilização penal, consolidando a hipótese 

óngo do trabalho. 

, a qualidade da pesquisa e o tempo oportu 

'ivro imprescindível àqueles que, preocupa 

"a, voltam o seu olhar ao passado para que, 

la ditadura e o caráter inacabado da nossa 

'anismos de resistência e consolidação de­

ostram sombrios, mais uma vez. 
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